FUNDEF – Uma análise histórica e os desafios enfrentados no pagamento da 1ª parcela do precatório pelo Estado da Bahia
RESUMO: Este artigo terá como objetivo analisar a importância da gerência da política pública educacional no Brasil, focando na experiência do FUNDEF. Após analisar distorções na participação financeira da União e na sua condenação em ressarcimento de valores bilionários, estudou-se sobre a regulamentação desse pagamento em precatórios parcelados e sobre os desafios e soluções encontrados pelo Estado da Bahia na execução do repasse aos beneficiários.
PALAVRAS-CHAVE: FUNDEF. Educação. Magistério. Precatório. ACO 648. Emenda Constitucional nº 114/2021. Pagamento do precatório. Alvará judicial.
1. INTRODUÇÃO
O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF) foi uma política educacional brasileira instituída com o objetivo de garantir universalização de acesso aos recursos financeiros para o financiamento da educação básica. Durante seu período de vigência, que se estendeu de 1996 a 2006, o FUNDEF foi responsável por direcionar verbas aos estados e municípios para aprimorar o ensino fundamental e valorizar os profissionais da área.
Contudo, com o passar dos anos, questões jurídicas e discussão sobre a forma de cálculos realizada surgiram, culminando em uma dívida por parte da União para com os entes federados. A origem desse débito remonta a uma série de decisões judiciais que determinaram o repasse de complementações do FUNDEF que não foram efetuadas corretamente. 
Neste artigo, faremos um relato histórico sobre o FUNDEF, assim como discutiremos a questão judicial envolvendo o cálculo do valor mínimo anual por aluno e os desdobramentos após a criação do FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica. 
Ademais, exploraremos o contexto da EC 114/21 e suas repercussões no pagamento dos precatórios bilionários decorrentes da condenação da União no cumprimento da Ação Cível Originária 648.
Por fim, será analisada a legislação baiana e seus desdobramentos no âmbito do pagamento da primeira parcela dos precatórios, bem como explicitadas e analisadas as dificuldades encontradas pela Administração na satisfação do repasse do crédito.
Diante dos desafios apresentados, surgirão propostas e soluções que visaram a conferir celeridade e eficiência ao pagamento dos precatórios por meio de alvará judicial. 
2. BREVE RELATO HISTÓRICO
As políticas públicas de educação no Brasil são temas de grande importância no cenário nacional porquanto são responsáveis por orientar o planejamento dos investimentos no ensino a fim de garantir o direito universal à educação de qualidade e o pleno desenvolvimento do educando.
O debate sobre o assunto foi ampliado pela sociedade civil no período de redemocratização do País, vivenciando um desenvolvimento do processo de universalização do acesso ao ensino, o que culminou com a abordagem trazida com a promulgação da Constituição de 1988, conhecida como Constituição Cidadã.
Nesse sentido, a Carta Magna previu que a educação é um direito de todos e um dever do Estado, de forma a garantir a igualdade de acesso e permanência na escola
, competindo à União legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional
.
Por outro lado, a Constituição estabeleceu um regime de colaboração entre os entes federativos para garantir educação nos diversos níveis, estabelecendo, ademais, mínimos orçamentários destinados à educação, visando à promoção da educação de qualidade.
Assim, fora estipulado à União 18% (dezoito por cento) e aos Estados, Distrito Federal e Municípios 25% de aplicação mínima da receita resultante de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino
.
Originalmente, a forma de aplicação desses financiamentos da educação no Brasil era realizada diretamente pelos Estados e Municípios de acordo com suas receitas. Ou seja, os valores arrecadados por cada ente eram aplicados dentro de seus limites territoriais.
Ocorre que esse formato de investimentos agravou, ainda mais, as distorções sociais existentes no País. Isso porque, no Brasil as diferenças regionais e a disparidade na arrecadação de tributos são manifestas.
Portanto, nos Estados e Municípios mais desenvolvidos financeiramente, que arrecadavam mais, conseguiam prover um valor maior para destinar à educação. Todavia, nos entes mais pobres, com menor desenvolvimento industrial, comercial, financeiro de uma forma geral, essa arrecadação era, por consequência, bem menor, de maneira a ficarem descobertos em termos de investimento. 
Essa situação implicou um ciclo vicioso em que regiões com melhor situação econômica conseguiam oferecer uma educação de melhor qualidade, promovendo mais desenvolvimento econômico local, enquanto regiões mais carentes ficavam em desvantagem porque já se encontravam em situação difícil e ficavam ainda pior porque precisavam justamente da educação para avançar.
Diante desse cenário, verificou-se a necessidade de redefinir a política pública nacional de promoção ao ensino, de maneira a tornar a distribuição desses recursos mais equânime, contexto em que o FUNDEF foi criado.
3. FUNDEF – FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO
Conforme analisado, o FUNDEF - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério - foi criado com o objetivo de corrigir distorção na distribuição do financiamento público para educação fundamental.  
Instituído pela Emenda Constitucional n.º 14, de setembro de 1996 e regulamentado pela Lei n.º 9.424/96 e pelo Decreto nº 2.264/97, o FUNDEF foi implementado em 1º de janeiro de 1998.
De modo geral, um fundo pode ser definido como o produto de receitas públicas determinadas vinculadas por lei à realização de objetivos definidos. No caso do FUNDEF, os fundos contábeis contaram com a participação de todos os entes federados (União, estados e municípios) com o escopo de promover esse financiamento do ensino fundamental público
. 
O FUNDEF representou, pois, uma nova sistemática de redistribuição dos recursos destinados ao ensino fundamental, portanto, da 1ª a 8ª séries do antigo 1º grau. Isso porque tornou o valor-aluno mínimo igual para todos os municípios do País.
Assim, independentemente da região em que se encontrava o aluno, o valor mínimo a ser destinado à promoção da sua educação básica seria igual para todo o Brasil, diminuindo, dessa forma, as desigualdades no investimento entre as diversas regiões.
 Essa sistemática tornou-se possível na medida em que a EC14/96 previu que a distribuição do valor do Fundo entre cada estado e seus municípios seria proporcional ao número de alunos matriculados nas respectivas redes de ensino fundamental e que a União faria a complementação aos recursos do Fundo quando esse valor-mínimo por aluno não fosse atingido:
Art 60. Nos dez primeiros anos da promulgação desta emenda, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão não menos de sessenta por cento dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal, a manutenção e ao desenvolvimento do ensino fundamental, com o objetivo de assegurar a universalização de seu atendimento e a remuneração condigna do magistério.
§ 1º A distribuição de responsabilidades e recursos entre os estados e seus municípios a ser concretizada com parte dos recursos definidos neste artigo, na forma do disposto no art. 211 da Constituição Federal, e assegurada mediante a criação, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de um fundo de manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e de valorização do magistério, de natureza contábil.
§ 2º O Fundo referido no parágrafo anterior será constituído por, pelo menos, quinze por cento dos recursos a que se referem os arts. 155, inciso II; 158, inciso IV; e 159, inciso I, alíneas "a" e "b"; e inciso II, da Constituição Federal, e será distribuído entre cada Estado e seus Municípios, proporcionalmente ao número de alunos nas respectivas redes de ensino fundamental.
§ 3º A União complementará os recursos dos Fundos a que se refere o § 1º, sempre que, em cada Estado e no Distrito Federal, seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente.
§ 4º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios ajustarão progressivamente, em um prazo de cinco anos, suas contribuições ao Fundo, de forma a garantir um valor por aluno correspondente a um padrão mínimo de qualidade de ensino, definido nacionalmente.
§ 5º Uma proporção não inferior a sessenta por cento dos recursos de cada Fundo referido no § 1º será destinada ao pagamento dos professores do ensino fundamental em efetivo exercício no magistério.
§ 6º A União aplicará na erradicação do analfabetismo e na manutenção e no desenvolvimento do ensino fundamental, inclusive na complementação a que se refere o § 3º, nunca menos que o equivalente a trinta por cento dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal.
§ 7º A lei disporá sobre a organização dos Fundos, a distribuição proporcional de seus recursos, sua fiscalização e controle, bem como sobre a forma de cálculo do valor mínimo nacional por aluno.
Finalmente, em 2007, com a Emenda Constitucional nº 53/2006, o FUNDEF foi substituído pelo FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica – com o propósito de ampliar o financiamento aos alunos da educação infantil e do ensino médio.
3.1 Valor mínimo por aluno. Questão Judicial
Com o FUNDEF, como visto, fora estabelecido o conceito de valor mínimo anual por aluno – VMAA - a ser investido com a receita auferida no Fundo, cuja fixação era de competência do Presidente da República, e, nos casos em que esse montante não fosse alcançado, haveria a sua complementação através de aportes de recursos federais.
A celeuma apresentada inicia nesse ponto, uma vez que se instaurou uma discussão entre os entes federados sobre a forma de cálculo para alcançar esse valor.
De um lado, a União, ao regulamentar a EC 14/96 através de legislação federal, considerou a interpretação de que o cálculo do VMAA seria realizado individualmente por Estado, considerando o total de receitas arrecadas em cada estado individualmente e o total de alunos matriculados e estimados naquele estado:
VMAA  ˃     Receita por Estado/DF prevista para o FUNDEF

        Total de matrículas atuais e estimadas no Estado/DF

Segundo esse entendimento, o patamar mínimo a ser considerado pelo Presidente da República para determinar o VMAA seria o menor resultado obtido entre os estados, a partir do qual teria discricionariedade para a fixação, considerando as limitações de disponibilidade financeira e restrições impostas pela LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal.
Para a União, esse critério estaria respaldado na previsão do artigo 1º da Lei 9.424/96, segundo o qual o Fundo seria instituído no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal. Ou seja, o FUNDEF teria natureza regionalizada, não possuindo, pois, caráter nacional.
Inconformados, estados e municípios ingressaram com diversas ações para discutir esse parâmetro, defendendo que a União calculou de forma equivocada esses valores, repassando, por consequência, menos recursos do que deveria a título de complementação do FUNDEF.
Para esse Entes, o critério correto para alcançar o VMAA, segundo previsão legal, seria considerar o total de receitas arrecadas anual no Fundo e o total de alunos matriculados e estimados no ano:
VMAA  ˃     Previsão de receita total anual do Fundo

        Total de matriculas atuais e estimadas no ano
A questão foi judicializada, inicialmente, no âmbito municipal, chegando ao Superior Tribunal de Justiça através de recursos especiais, questionando a ilegalidade dos decretos que fixavam esse valor. 
No RESP 1.101.015, de relatoria do Ministro Teori Zavascki, julgado na sistemática de recursos repetitivos, restou consignado o entendimento contrário ao defendido pela União:
“Do cotejo dos dispositivos acima, infiro que o Decreto 2.264/97, ao regulamentar a Lei 9.424/96, estabeleceu, nos artigos mencionados, como parâmetro para fixação do valor mínimo do FUNDEF, a observância de uma importância intermediária resultante da média de cada valor mínimo alcançado dentro de cada fundo por unidade da federação, exorbitando, assim, do seu poder normativo ao criar limitação não prevista em lei, possibilitando à União a prerrogativa de fixação do valor anual por aluno em valores aquém daqueles que deveriam ser fixados caso fosse observado o comando legal. 
E, isto porque, em nenhum momento, a Lei 9.424/96 faz menção a vinte e sete quocientes, mas, sim, a um único método de cálculo do valor mínimo, qual seja, nunca inferior à razão entre a previsão da receita total para o fundo e a matrícula total do ensino fundamental no ano anterior, acrescida do total estimado de novas matrículas (art. 6º, §1º). 
Assim, a interpretação dada pela União para o cálculo da complementação devida aos Municípios, de que o Valor Mínimo Anual por Aluno deve levar em conta a receita e o número de alunos em cada Estado e isoladamente, sob o argumento de que o Fundo é estadual, sem intercomunicação, encontra-se em dissonância com a intenção do legislador que é exatamente a de garantir aos Estados e Municípios mais pobres a condição para ter um sistema educacional de qualidade promovendo a uniformidade do padrão de ensino a fim de diminuir a desigualdade social existente no país e atender um dos objetivos fundamentais da Federação, contido no artigo 3º, III, da CF.” (não grifado na origem)
Em paralelo, os Estados ajuizaram ações diretamente no Supremo Tribunal Federal, através de Ação Cível Originária, com fulcro no artigo 102, I, f da Constituição Federal.
4. AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA 648
No âmbito do Estado da Bahia, a questão foi levantada através da Ação Cível Originária – ACO 648. 
Além dos fundamentos acima explanados, baseado em uma interpretação literal da normal, o Estado da Bahia trouxe em seus argumentos uma hermenêutica baseada na intenção do legislador. 
Desse modo, fora lembrado que o FUNDEF foi criado “como um dos instrumentos para a efetivação dessa política educacional integrada em nível nacional”, em face de uma “finalidade redistributiva e supletiva dos recursos destinados ao ensino fundamental”, bem como expressão de uma “aspiração do Magistério de ser provido de remuneração condigna de sua nobre função”.
No julgamento em plenário, o relator, Ministro Marco Aurélio iniciou a votação opinando pela improcedência da ação ao entender correta a interpretação conferida pela União ao artigo 60, §3º, do ADCT e à norma que o regulamentou (artigo 6º, § 1º, da Lei 9.424/1996) de que o valor mínimo anual por aluno deveria partir do cálculo de coeficientes fixados para cada estado separadamente.
Ademais, fundamentou que “ante duas interpretações razoáveis do mesmo preceito legal”, deveria prevalecer aquela orientada pelo legislador que, conferindo ao Chefe do Executivo Federal a competência para fixação do valor mínimo anual por aluno, privilegiou a discricionariedade administrativa.
O Ministro Edson Fachin, abrindo a divergência, considerou, inicialmente, que o próprio STF já havia entendido que a matéria de fundo, qual seja, o cálculo do valor mínimo nacional por aluno, trata-se de tema infraconstitucional
 porquanto analisa a legalidade do decreto regulamentador em face da Lei 9.424/96. Apenas justificaria, pois, a competência da Corte Maior para julgar a causa o conflito federativo previsto no artigo 102, I, f da Constituição Federal.
Sendo assim, o M.M. Ministro, em seu voto, fez uso da fundamentação jurídica brilhantemente explanada no julgamento do Resp 1.101.015, acima citado, de relatoria do Ministro Teori Zavascki. 

Filiando-se à divergência, o Ministro Luís Roberto Barroso respaldou seu voto na interpretação conjunta dos artigos 60, §3º, do ADCT e 211, §1º, da Constituição Federal, segundo a qual a União tem função redistributiva, devendo “intervir para equalizar a posição dos diferentes estados, em razão das desigualdades regionais, que é papel do Governo Federal procurar neutralizar ou minimizar”.

Também seguiu a orientação do Ministro Fachin sobre a competência do Superior Tribunal de Justiça para interpretação infraconstitucional. Acrescentando, ainda, que o entendimento proferido no STJ valerá para todos os municípios e, na hipótese de julgamento diverso em relação aos estados, haveria uma situação desigual entre os entes federados, violando o artigo 19, III, da Carta Magna
.

Em seguida, a Ministra Rosa Weber também acompanhou a divergência, fazendo uso da interpretação teleológica, para quem deve ser utilizada na compreensão do instituto jurídico analisado. Assim, entendeu que a EC 14/96 foi clara “quando fixou a função redistributiva e supletiva, em matéria constitucional, de forma a garantir a equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios”.

Levantou, outrossim, a questão da universalização do acesso à educação de qualidade, sobretudo neste País em que a desigualdade socioeconômica é tão latente, como instrumento fundamental na construção do pleno exercício da cidadania.

Concluiu extraordinariamente sua fundamentação afirmando que “considerar dados estaduais para esse cálculo significa relativizar a complementação da União de acordo com a realidade econômica local, de forma que aqueles que precisam mais, receberão menos, em completa inversão da finalidade constitucional”.

Os Ministros Luiz Fux e Celso de Mello acompanharam a divergência sem maiores explanações. Por fim, a Presidente do STF, Ministra Carmem Lúcia, finalizou a votação seguindo a divergência, acrescentando diversos dados extraídos dos Avisos do Ministério da Educação
.

Destarte, por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu que o valor mínimo por aluno repassado para cada unidade da federação não pode ser inferior à média nacional calculada. Isto posto, condenou a União ao pagamento de diferenças relacionadas à complementação do FUNDEF, quanto aos apurados para os exercícios financeiros de 1998 a 2007, que deverão ser destinados exclusivamente à educação.
Ocorre que esses valores de condenação se transformaram em precatórios bilionários, provocando uma necessidade de gerenciamento do seu pagamento. Assim, ainda no início do cumprimento judicial da ACO, fora promulgada a EC 114/21, que alterou a Constituição Federal e o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para estabelecer o novo regime de pagamentos de precatórios.
5. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 114/2021 E AS REGRAS GERAIS PARA O PAGAMENTO DO PRECATÓRIO
Uma vez que a União foi condenada ao ressarcimento de tais valores em diversas ações judiciais e considerando o valor alto devido, estimado em bilhões, adveio a Emenda Constitucional nº 114 de 16 de dezembro de 2021 no sentido de disciplinar normas gerais sobre o pagamento a ser realizado pela União.
O art.4º da referida emenda constitucional determinou que o pagamento do precatório fosse realizado em 3 parcelas, anuais e sucessivas, sendo que 40% no primeiro ano, 30% no segundo ano e 30% no terceiro ano.
Art. 4º Os precatórios decorrentes de demandas relativas à complementação da União aos Estados e aos Municípios por conta do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) serão pagos em 3 (três) parcelas anuais e sucessivas, da seguinte forma:
I - 40% (quarenta por cento) no primeiro ano;
II - 30% (trinta por cento) no segundo ano;
III - 30% (trinta por cento) no terceiro ano.
Em seguida, o art.5º designou que “as receitas que os Estados e os Municípios receberem a título de pagamentos da União por força de ações judiciais que tenham por objeto a complementação de parcela desta no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) deverão ser aplicadas na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental público e na valorização de seu magistério, conforme destinação originária do Fundo”.
Para tanto, determina ainda que os valores deverão ser repassados aos profissionais do magistério em atividade, aposentados e pensionistas, no percentual mínimo de 60% na forma de abono. 
No que se refere ao pagamento desse adicional e eventual impacto na remuneração do servidor, a EC foi cautelosa ao vedar expressamente a sua incorporação.
Após a promulgação da EC nº 114 adveio a Lei federal nº 14.485 de 12 de abril de 2023 que “altera a Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, para dispor sobre a utilização dos recursos extraordinários recebidos pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios em decorrência de decisões judiciais relativas ao cálculo do valor anual por aluno para a distribuição dos recursos oriundos dos fundos e da complementação da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), previstos na Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) 2007-2020 e ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) permanente”. 
A aludida lei, em seu art.2º, estabeleceu que os entes que receberão recursos oriundos de decisões judiciais relativas ao FUNDEF devem elaborar leis para fixar percentuais e critérios para o rateio desses valores.
Art. 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão em leis específicas os percentuais e os critérios para a divisão do rateio entre os profissionais beneficiados.
Portanto, com a promulgação da EC nº 114/2021 e a publicação da lei federal nº 14.485/2022, tornou-se necessária a disciplina pelos entes beneficiados de regras complementares para a realização do pagamento dessas receitas.
No próximo capítulo deste estudo analisaremos a legislação estadual e relataremos as experiências e desafios enfrentados pelo Estado da Bahia no pagamento do precatório FUNDEF, além de abordar as soluções adotadas.
6. O PAGAMENTO DA PRIMEIRA PARCELA DO PRECATÓRIO FUNDEF NO ÂMBITO DO ESTADO DA BAHIA
Após a disciplina do pagamento do precatório FUNDEF por meio da EC nº 141, a União começou a realizar depósitos para os entes credores, levando em consideração o estágio dos processos dos envolvidos. 
Como visto, os valores devidos a título do precatório FUNDEF serão pagos pela União em 3 parcelas anuais e sucessivas. No caso específico do Estado da Bahia, a União efetuou o pagamento da primeira parcela em 2022 no valor de R$ 3.902.224.112,68 (três bilhões, novecentos e dois milhões, duzentos e vinte e quatro mil, cento e doze reais e sessenta e oito centavos). A partir da disponibilização do dinheiro surgiu a obrigação do Estado de encaminhar projeto de lei com escopo de disciplinar a distribuição do valor devido a título de precatórios do FUNDEF.
Por consequência adveio a lei estadual nº 14.485 de 21 de setembro de 2022 que abordou sobre a destinação da primeira parcela recebida pelo Estado. É importante ressaltar que a lei tratou apenas da distribuição do valor da primeira parcela, sendo necessário, portanto, outras leis para  regulamentar a destinação da segunda e terceira parcelas, respectivamente (art.2º)
.
Posteriormente adveio o Decreto estadual nº 21.629/2022 que teve como objeto a regulamentação da lei estadual nº 14.485/2022. 
Desta forma, para realizar o pagamento da primeira parcela do precatório FUNDEF deve-se observar as regras e prazos constantes nos atos legislativos mencionados.
6. 1 Beneficiários
A EC nº 141/2021 estabeleceu a obrigatoriedade de repassar no mínimo 60% dos valores aos profissionais do magistério. Entretanto, não é todo e qualquer profissional do magistério que possui direito a receber o precatório.
Conforme mencionado anteriormente, a União foi condenada a pagar a complementação das verbas do FUNDEF que deixaram de ser repassadas no período de 1998 e 2006 em razão de um erro de cálculo. Dessa forma, fazem jus a tais valores somente os profissionais do Magistério da Educação Básica que ocuparam cargo público, emprego público, cargos comissionados do Quadro do Magistério, professores contratados pelo Regime Especial de Direito Administrativo - REDA, e que se encontravam em efetivo exercício na Educação Básica da Rede Pública do Estado da Bahia no período de janeiro de 1998 a dezembro de 2006 (art.3º da Lei nº 14.485/2022 e art.3º do Decreto nº 21.629/2022).
A lei não condiciona estar em atividade atualmente para ser beneficiário do abono, bastando o efetivo exercício no período mencionado. No caso de falecimento, os herdeiros receberão o abono, ou seja, o valor correspondente que o ex-servidor beneficiário faria jus.
O valor devido a cada beneficiário será proporcionalmente calculado com base na jornada de trabalho e período de efetivo exercício entre janeiro de 1998 e dezembro de 2006 (art.6º da Lei estadual nº 14.485/2022).
Caso o beneficiário tenha acumulado legalmente dois vínculos de magistério receberá o abono por vínculo, respectivamente. Já na hipótese de acumulação de 2 cargos permitidos constitucionalmente, sendo 1 apenas do magistério, o abono será devido apenas para esse vínculo.
6.2 Percentual repassado aos beneficiários
A Emenda Constitucional nº 114 no parágrafo único do art.5º prevê que o repasse dos valores aos beneficiários devem ser feitos no percentual mínimo de 60%.
Parágrafo único. Da aplicação de que trata o caput deste artigo, no mínimo 60% (sessenta por cento) deverão ser repassados aos profissionais do magistério, inclusive aposentados e pensionistas, na forma de abono, vedada a incorporação na remuneração, na aposentadoria ou na pensão.
Diante da permissibilidade da norma, os entes federados têm autonomia para estabelecer o percentual de repasse aos beneficiários, desde que seja garantido o percentual mínimo de 60%.
Em um primeiro momento, o Estado da Bahia apresentou à Assembleia Legislativa o Projeto de Lei nº 24.631/20221
), o qual propunha o percentual de 60%. No entanto, posteriormente, por meio do Projeto de Lei nº 24.636/20222
, que foi convertido na Lei nº 14.485/2022, houve uma alteração no percentual para 80%, ultrapassando, assim, o limite constitucionalmente estabelecido.
Sendo assim, o Estado da Bahia exerceu sua liberdade e determinou no art.3º da Lei estadual nº 14.485/2022 que 80% do valor da primeira parcela dos recursos devidos pela União serão distribuídos aos beneficiários, ou seja, aos profissionais do magistério da Educação Básica que se encontravam em efetivo exercício na educação básica da rede pública do Estado da Bahia no período de janeiro de 1998 a dezembro de 2006 (art.3º da Lei estadual nº 14.485/2022).
Art. 3º- Aos profissionais do Magistério da Educação Básica serão devidos 80% (oitenta por cento) da primeira parcela dos recursos devidos pela União ao Estado da Bahia, por meio de precatório judicial, a título de complementação do FUNDEF, a serem distribuídos em conformidade com as diretrizes fixadas na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 528-DF e no art. 47-A da Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, acrescido pela Lei Federal nº 14.325, de 12 de abril de 2022. 
O Estado da Bahia, exercendo sua autonomia assegurada pela norma constitucional, fixou percentual superior ao mínimo exigido. 
Analisando as legislações de outros entes estatais, também credores da União sob o mesmo fundamento, percebemos que o percentual fixado foi de 60% conforme pode ser verificado no quadro a seguir.
	Estado
	Lei estadual
	Percentual fixado

	Amazonas
	Art.3º da Lei º 6.033/2022
	60%

	Bahia
	Art.3º da lei nº 14.485/2022
	80%

	Ceará
	Art.1º, §1º da Lei nº 17.924/2022
	60%

	Pernambuco
	Art.3º da Lei nº 17.868/2022
	60%

	Piauí
	Art.3º da Lei nº 7.887/2022
	60%

	Rio Grande do Norte
	Art.3º da Lei nº 11.265/2022
	60%


Fonte: leis estaduais
Muito embora o Estado da Bahia tenha fixado o percentual de 80% na lei estadual nº 14.485/2022 que regulamentou o pagamento da primeira parcela, não há empecilho para que nas leis posteriores regulamentares das demais parcelas fixe percentual menor, desde que obedecido o percentual mínimo de 60%, ou maior. 
Até o fechamento da redação do presente artigo, a lei que regulamentará o pagamento da 2ª parcela não foi publicada, logo não temos informações sobre qualquer mudança relacionada a esse percentual.
Noutro giro, oportuno destacar que o percentual de 80% repassado pelo Estado da Bahia não foi calculado com a inclusão dos juros de mora, uma vez que a distribuição, conforme art.3º da Lei estadual nº 14.485/2022, deve obedecer as diretrizes fixadas na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 528-DF e no art. 47-A da Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, acrescido pela Lei Federal nº 14.325, de 12 de abril de 2022. 
Diante disso, a Associação dos Funcionários Públicos do Estado da Bahia (AFPEB) impetrou o mandado de segurança nº 8040468-83.2022.8.05.0000, impugnando o aludido artigo da lei estadual e o art. 2º Decreto estadual n.º 21.629/2022. A alegação é de que os dispositivos afrontariam o art. 5º da Emenda Constitucional n.º 114/2021. 
Por sua vez, o Estado da Bahia sustenta a não vinculação à manutenção e desenvolvimento do ensino da parcela relativa aos juros de mora conforme entendimento do STF na ADPF 528. Assim, como os juros de mora tem natureza autônoma, não existe vinculação ao pagamento de abono dos profissionais do magistério.

Cabe ressaltar que, até o fechamento deste artigo, não foi concedida liminar e tampouco a ação foi julgada.
6.3 Procedimento para o pagamento
Sobre esse aspecto a Emenda Constitucional nº 114 em seu art.5º é clara no sentido de que a forma de pagamento dessa feita por meio de abono, vedando expressamente a sua incorporação na remuneração, na aposentadoria ou pensão.
A verba recebida possui caráter transitório, com datas de início e término previamente definidas, o que implica que seu pagamento deve ocorrer exclusivamente por meio de abono. Além disso, devido à sua natureza indenizatória e à ausência de acréscimo patrimonial, não está sujeita à incidência de imposto de renda. 
Nesse aspecto, a Secretaria de Administração do Estado da Bahia emitiu informes de rendimentos específicos e orientou os beneficiários a inserção de tais valores como “rendimentos isentos e não tributáveis” na declaração de Imposto de Renda da pessoa Física referente ao exercício de 2022
.
A lei estadual nº 14.485/2022 no art.7º possibilitou o pagamento do abono mediante três formas para os profissionais do magistério habilitados e aposentados com vinculação ao Regime Próprio de Previdência Social: i) folha de pagamento; ii) crédito em conta e iii) ou outra modalidade que possa via a ser definida. 
Já para os profissionais do magistério habilitados e que não possuam mais vínculo como o Estado a referida lei limitou-se a afirmar que abono será pago na forma e prazo a serem definidos em regulamento
. Entretanto, em relação ao pagamento dos herdeiros dos profissionais do magistério habilitados, a lei exigiu a apresentação de alvará judicial para levantamento, parcial ou integral, dos valores devidos
. Esse último ponto será tratado em tópico específico, pois o Estado da Bahia enfrentou diversas dificuldades para realizar o pagamento aos herdeiros.
Diante da necessidade de regulamentação da Lei nº 14.485/2022, foi editado o decreto estadual nº 21.629 de 23 de setembro de 2022. Nesse ato normativo foi especificado todo o procedimento a ser adotado pela Secretaria de Educação e Secretaria de Administração.
O primeiro ponto a ser observado é que o pagamento da primeira parcela foi dividido em 2 momentos. O primeiro rateio totalizando o percentual de 90% e um segundo rateio residual de 10% para os beneficiários constantes na lista para recebimento do abono (art.6º do decreto nº 21.629).
Em obediência ao comando normativo supra foi editada a Portaria Conjunta SAEB/SEC nº 14 de 24 de setembro de 2022, na qual constou o rol de beneficiários do abono.
A partir da publicação dessa lista, começou a transcorrer o prazo de 30 dias para sua impugnação, ou seja, prazo para requerimento de inclusão na lista de profissionais habilitados (art.8º do Decreto nº 21.629 e art.5º da Portaria Conjunta SAEB/SEC nº 14 de 24 de setembro de 2022).
Enquanto a lista final não era divulgada, o decreto determinou a antecipação do pagamento no percentual de 90% para os profissionais do magistério, ativos e inativos, e que estivessem na folha de pagamento do Estado da Bahia (art.6º, § 1º). Para esses beneficiários, o pagamento será realizado através de crédito em conta bancária que era uma das modalidades elencadas na Lei estadual nº 14.485/2022 para pagamento.
Como nessas hipóteses o Estado já possui os dados dos beneficiários, o pagamento antecipado equivalente a 90% foi possível. No entanto, para os profissionais do magistério que não estivessem na folha de pagamento, o decreto estipulou o prazo de 30 dias para realizar atualização cadastral e para informar os dados bancários para recebimento do crédito devido. No caso dos herdeiros, como mencionado anteriormente, a lei e a portaria exigiram a apresentação de alvará judicial para levantamento dos valores.
Após a análise dos requerimentos de inclusão na lista de beneficiários, a Secretaria de Administração e a Secretaria de Educação, em ato conjunto, deveriam publicar nova lista de beneficiários do abono (art.9º do Decreto nº 21.629/2022).
Com a publicação da lista atualizada em 3 de fevereiro de 2023, tornou-se possível o pagamento do valor residual de 10% (art.10 do Decreto nº 21.629/2022). Essa previsão para o pagamento posterior decorreu da possibilidade de ajuste na base de dados, já que a lista final de beneficiários poderia ser ampliada, o que de fato aconteceu.
De acordo com informações extraídas no sítio eletrônico do Governo do Estado na Bahia
, em 2022 foram efetuados o pagamento de abono para 71.489 servidores e ex-servidores, o que representou 90% dos valores devidos (aproximadamente R$ 1,1 bilhão). Em fevereiro de 2023, o pagamento do valor remanescente de R$ 113 milhões foi pago a 73.256 beneficiários.
6.4 Do pagamento aos herdeiros. Questionamentos judiciais 
Os herdeiros são beneficiários do valor a título de abono que o ex-servidor faria jus, todavia a Lei estadual nº 14.485/2022 exigiu a apresentação de alvará judicial para o levantamento parcial ou integral do valor.
Art. 9º - Os herdeiros dos profissionais do Magistério ativos e inativos habilitados na forma do art. 5º desta Lei deverão requerer a percepção do abono, mediante apresentação de alvará judicial autorizando o levantamento parcial ou integral do valor, na forma e prazo a serem definidos em Regulamento. 
Repetindo o que a referida lei dispôs, o Decreto nº 21.629/2022 no art.7º, § 3º exigiu a apresentação do alvará judicial para o levantamento do abono pelos herdeiros
.
O alvará judicial, na presente hipótese, consistirá em uma ordem judicial determinada pelo juízo para levantamento do abono pelos herdeiros dos profissionais do Magistério, ativos e inativos, habilitados na forma do art. 5º da estadual nº 14.485/2022. 
Como os herdeiros deverão fazer o pedido de levantamento dos valores no juízo existe, a necessidade de comprovar o valor devido a título de abono pelo Estado. Sendo assim, foi editada a Portaria Conjunta SAEB/SEC nº 16 de 29 de setembro de 2022 para disciplinar o acesso à informação dos valores devidos aos herdeiros dos profissionais falecidos do magistério da educação básica identificados na lista de beneficiários constante no rol da primeira lista divulgada (Anexo III da Portaria Conjunta SAEB/SEC n° 014/2022). 
O acesso à informação será concedido mediante a apresentação de diversos documentos como a certidão de óbito, por exemplo. Uma vez preenchidos os requisitos, a Secretaria de Educação emitirá uma certidão contendo a informação do montante devido para o e-mail do herdeiro. Não sendo possível o encaminhamento via correio eletrônico, o herdeiro deverá retirar a certidão na respectiva unidade de Serviço de Atendimento ao Cidadão – SAC ou Ponto SAC conforme art.4º da Portaria.
Portando a certidão, os herdeiros poderão solicitar em juízo o alvará judicial de acordo com as regras disciplinadas no âmbito do processo civil. 
Com relação a exigência de apresentação de alvará, as leis dos Estados do Amazonas e de Pernambuco também exigiram expressamente sua apresentação para o levantamento do abono pelos herdeiros.
Lei º 6.033/2022 – Estado do Amazonas
Art. 6.º O recebimento do abono pelos profissionais contemplados com o rateio, que não possuam mais vínculo com o Estado do Amazonas, ocorrerá mediante requerimento do interessado, conforme procedimento a ser estabelecido em regulamento.
Parágrafo único. Em caso de falecimento do profissional, os respectivos herdeiros apenas receberão o montante a que tem direito mediante apresentação de alvará judicial, através do qual se autorize o levantamento do valor.
Lei nº 17.868/2022 – Estado de Pernambuco
Art. 5º O recebimento do abono pelos profissionais contemplados com o rateio que não possuam mais vínculo com o Estado de Pernambuco ocorrerá mediante requerimento do interessado, conforme procedimento a ser estabelecido em regulamento.
Parágrafo único. Em caso de falecimento do profissional, os respectivos herdeiros apenas receberão o montante a que tem direito mediante apresentação de alvará judicial, através do qual se autorize o levantamento do valor.
A exigência de apresentação de alvará judicial pelos herdeiros foi questionada no âmbito do Estado da Bahia com a impetração do mandado de segurança nº 8048057-29.2022.8.05.0000 pela Associação dos Funcionários Públicos do Estado da Bahia – AFPEB que impugnou o art.º 6, V, do Decreto estadual n. º 21.629/2022.
A parte impetrante alegou que a referida norma seria ilegal porque desrespeitaria o art. 112 da Lei federal n.º 8.213/1991
 que dispensa inventário ou arrolamento para o pagamento dos valores não recebidos em vida pelo segurado a seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, a seus sucessores. 
Por sua vez, o Estado da Bahia em sua defesa alegou, em síntese, a inaplicabilidade da norma federal que tem como intuito regular o Regime Geral de Previdência, administrado pelo INSS. Ademais, o inventário e arrolamento são institutos distintos do alvará judicial e que a lei federal nº 6.858/1980 embora dispense a apresentação de inventário/arrolamento, não dispensa a apresentação de alvará, que é um procedimento mais simples.
A liminar foi indeferida sob o fundamento de que o alvará judicial consiste no pagamento direto, dispensando a instauração de inventário e arrolamento de bens e que o dispositivo impugnado se encontra em conformidade com o art.1º da Lei nº 6858/1980. 
No entanto, até o fechamento deste artigo, o mérito do mandado de segurança ainda não havia sido julgado. 
6.5 Do prazo para o requerimento

O Decreto estadual nº 21.629/2022, no §3º do art.7º, estabelece que os herdeiros deverão requerer o abono no prazo de até 60 dias, mediante apresentação de alvará judicial, após a divulgação da lista de beneficiários.
Art. 7º - Secretaria da Administração - SAEB e a Secretaria da Educação - SEC publicarão, em ato conjunto, lista dos beneficiários do abono, contendo: 
§ 3º - Os herdeiros dos profissionais do Magistério identificados na lista de beneficiários do abono deverão requerer o recebimento do abono em até 60 (sessenta) dias após a sua publicação, mediante apresentação de alvará judicial, autorizando o levantamento parcial ou integral do valor. 
Sobre esse aspecto, a associação dos Funcionários Públicos do estado da Bahia (AFPEB) impetrou mandado de segurança coletivo nº 8048043-45.2022.8.05.0000 contra o Estado da Bahia impugnando o referido dispositivo, além daquele que estabeleceu o prazo de 30 dias para requerer a inclusão na lista de beneficiários (art.8º). 
A parte impetrante alegou que o Estado da Bahia teria usurpado competência da União e que os prazos fixados para os requerimentos administrativos vão de encontro aos Decretos Federais nº 20.910/1932 e 4.597/42, que estabelecem o prazo prescricional de 5 anos.
A liminar foi deferida “para determinar que o Estado da Bahia recepcione, processe e analise todos os requerimentos administrativos formulados, seja para retificar à lista divulgada pelo Decreto nº 21.629, seja para habilitar herdeiros dos beneficiários listados, mesmo após do transcurso dos prazos estipulados pelos Decretos Estaduais nº 21.629 e 21.672/2022, desde que formulado no prazo máximo de 5 anos a partir da vigência do primeiro Decreto”.
Irresignado, o Estado da Bahia interpôs Agravo Interno em face da r. decisão alegando, em síntese, que o decreto estadual não limitou o exercício de pretensões a serem dirigidas em juízo contra o Estado. Defendeu que os prazos estabelecidos no decreto não são prazos prescricionais, mas prazos para apresentação de meros requerimentos administrativos. Portanto, por não serem prazos prescricionais, não há que se falar em afronta à competência privativa da União e aos decretos federais.
Ademais, na Intervenção apresentada, o Estado da Bahia alegou a inadequação da via eleita, pois o mandado de segurança pretende impugnar ato normativo em tese, o que é vedado conforme enunciado da súmula nº 266 do Supremo Tribunal Federal.
Até o momento do fechamento deste artigo, o mérito da ação ainda não foi julgado e a Procuradoria Geral do Estado da Bahia está acompanhando o caso.
6.6 Problemas enfrentados pela Secretaria de Educação. Criação do Grupo de trabalho interinstitucional
Além dos questionamentos que foram objeto de judicialização e que dificultaram a operacionalização do pagamento do abono, a Secretaria de Educação em reuniões realizadas com a Procuradoria Geral do Estado da Bahia relatou diversas dificuldades enfrentadas, principalmente no pagamento do abono para os herdeiros.
Neste cenário, a Secretaria de Educação informou que, dos 6.233 beneficiários já falecidos, apenas conseguiu efetuar o pagamento aos herdeiros de 303 deles. Diversos foram os fatores ensejadores desses obstáculos, como a ausência de informações acerca de quem seriam os herdeiros legitimados para receber o pagamento, dos seus dados bancários, da (in)existência de processo de inventário, dentre outros. Situação ainda agravada pelo fato de que um único beneficiário poderia ter diversos herdeiros, o que implicaria a necessidade de dividir o pagamento entre eles, resultando em centenas de processos administrativos e, por consequência, gerando inúmeras dúvidas e questionamentos.
Problemas decorrentes do pagamento do precatório FUNDEF foram verificados também em outros Estados como, por exemplo, no Ceará
. 
Dessa forma, visando agilizar o pagamento resultante de uma determinação judicial, proveniente de um procedimento de jurisdição voluntária, e prevenir futuros questionamentos da jurisdição contenciosa, foi requisitada a criação de um grupo de trabalho interinstitucional. O principal objetivo desse grupo era fornecer todo o suporte jurídico à Secretaria de Educação para esclarecer dúvidas em relação a esses processos. 
O pedido, como pode ser visto, teve um viéis colaborativo e preventivo de ações judiciais que pudessem questionar o pagamento dos valores aos herdeiros. Essa iniciativa demonstra o comprometimento do Estado da Bahia em encontrar soluções eficientes e rápidas para a resolução dos problemas enfrentados. 
Assim, foi publicada a Portaria Conjunta PGE/SEC nº 3 de 9 maio de 2023 instituindo grupo de trabalho interinstitucional com o objetivo de realizar o levantamento e o saneamento das principais dúvidas que recaem sobre alvarás judiciais para pagamento de valores decorrentes do precatório do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF).
Com a instituição do grupo de trabalho, foram realizadas reuniões, assim como interlocução com o Gabinete da Procuradora Geral do Estado da Bahia, a fim de sugerir ideias para serem incluídas no anteprojeto de lei referente a 2ª parcela. 
A Secretaria de Educação relatou diversas dúvidas técnicas e jurídicas, as quais foram devidamente solucionadas. 
Nesse contexto, em face dos problemas surgidos e com a intenção de agilizar, simplificar o processo e efetuar o pagamento de forma adequada, restou consignado que nos casos em que o alvará judicial apresentasse falta de documentos essenciais, gerando incertezas sobre o pagamento, seriam requisitadas à PGE/BA informações adicionais. 
Outro ponto suscitado pela Secretaria de Educação diz respeito à validade da assinatura do juiz no alvará. Nessa situação, foi recomendado que nos casos em que o documento contiver um QR code na assinatura, a Secretaria atestará sua autenticidade. No entanto, nas situações em que não houver assinatura eletrônica, a orientação é verificar o documento nos autos do processo no PJE para confirmar sua validade. 
Checada a autenticidade do documento, haverá certificação nos autos do procedimento administrativo que o documento apresentado é igual ao original do processo. Tal procedimento tem como escopo garantir a integridade e autenticidade dos documentos apresentados para realização do pagamento do abono de forma segura e ágil.
Outro ponto debatido e objeto de análise pelos integrantes da comissão, diz respeito a ausência de padrão nos alvarás apresentados até o momento. Constatou-se que alguns alvarás não havia indicação da porcentagem devida ao herdeiro solicitante, enquanto outros já indicavam especificamente a cota parte. Ademais, em outros casos, os dados do servidor falecido não estavam devidamente indicados no alvará.
Essa diversidade nos modelos de alvarás tem sido uma questão relevante no processo de pagamento, exigindo busca de soluções que garantam segurança para o Estado e celeridade na destinação dos recursos aos herdeiros.
Dentre as questões suscitadas pela Secretaria de Educação, a de maior celeuma foi a apresentação de alvará contendo valores a maior do realmente devido a título de abono. Como já analisado, a divulgação da lista de beneficiários foi realizada em dois momentos, sendo a primeira de caráter provisório e a segunda após os pedidos de inclusão de outros beneficiários.
A Portaria Conjunta SAEB/SEC nº 14/2022 constatou inicialmente o número de 84.267 (oitenta e quatro mil e duzentos e sessenta e sete) beneficiários e, posteriormente, a Portaria Conjunta nº 005/2023 atualizou o total de beneficiários para 87.289 (oitenta e sete mil e duzentos e oitenta e nove) após o prazo estipulado para requerimento de inclusão de novos beneficiários e de períodos e carga horária.
Após a inclusão de novos beneficiários, a base de rateio foi alterada, resultando na redução do valor do abono. Ocorre que alguns herdeiros apresentaram alvará com base em certidões expedidas antes da publicação da Portaria Conjunta nº 005/2023 e que não refletem mais o crédito cabido. 
Diante da constatação da diferença de valores dos alvarás com o montante atualizado devido, a PGE orientou a Secretaria de Educação a liberar o valor atualizado, o qual é menor e incontroverso. Esse procedimento apenas será realizado após a cientificação do novo valor ao beneficiário e/ou ao seu procurador através do preenchimento da declaração que deverá ser assinada e entregue juntamente com a procuração com poderes específicos (no caso de comparecimento apenas do advogado) e cópia dos documentos de identificação do requerente. 
A implementação da referida medida teve como principal escopo acelerar o trâmite e facilitar o processo de forma segura. A inciativa permitiu o pagamento do valor menor ao indicado no alvará, porém incontroverso, sem a necessidade dos requerentes recorrerem ao judiciário para obter outro alvará. Dessa maneira, foi adotada uma solução eficiente e confiável para o pagamento de tais valores, atendendo às necessidades dos beneficiários e conferindo segurança ao processo para a Administração Pública.
Paralelamente a essa medida, os integrantes do grupo de trabalho identificaram que em algumas decisões o juízo determinava o depósito judicial dos valores devidos sem ser através da expedição de alvará. Diante dessa constatação, foi sugerida a inclusão de dispositivo no anteprojeto de lei que irá regulamentar a 2ª parcela a fim de que haja uma autorização específica para a Secretaria de Educação realizar o depósito nos casos em que surgirem quaisquer inconsistências que gerem dúvida quanto ao pagamento do abono.
A medida tem como principal objetivo evitar pagamentos errados pelo Estado, ao mesmo tempo que permite a celeridade no trâmite, visto que o valor já estaria sendo depositado previamente. Após dirimir tais dúvidas, basta o juízo liberar os valores depositados.
6.7 Do pagamento da 2ª parcela
O Estado da Bahia, nos autos da Ação Cível Originária nº 648, requereu o levantamento da 2ª parcela do precatório.
Consoante dispõe o inciso II do art.4º da Emenda Constitucional nº 141/2021, o percentual a ser levantado neste 2º ano de pagamento é de 30%.
Sendo assim, a Presidente do STF, Ministra Rosa Weber, autorizou, em 16 de junho de 2023, o levantamento da 2ª parcela do precatório que corresponde a R$ 3.108.822.717,80 (três bilhões, cento e oito milhões, oitocentos e vinte e dois mil, setecentos e dezessete reais e oitenta centavos).
Com a disponibilização do dinheiro referente a 2ª parcela, torna-se indispensável a promulgação de lei estadual que regulamente o processo para a realização da transferência dos abonos aos beneficiários 
A expectativa é que a nova lei seja votada e promulgada após o fim do recesso parlamentar da Assembleia Legislativa do Estado da Bahia, que ocorrerá em 31 de julho de 2023.
Com a promulgação da lei, espera-se que alguns problemas enfrentados no pagamento da 1ª parcela sejam solucionados e traga melhorias significativas e celeridade no pagamento do abono aos herdeiros.
7. CONCLUSÃO
O presente artigo teve como escopo a análise da importância da gerência da política pública educacional no Brasil como instrumento de redução das desigualdades sociais, em especial, a experiência trazida pela implementação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF).
Verificou-se que o FUNDEF representou uma importante fonte de recursos nessa busca por equidade e qualidade na Educação Pública do Brasil. Neste artigo, exploramos a origem desses recursos, abordando sua natureza e a relevância de seu repasse adequado para a promoção da universalidade da qualidade da educação.
No entanto, o estudo demonstrou que, ao longo dos anos, a participação financeira da União no Fundo, em caráter complementar, foi realizada aquém do devido, prejudicando estados e municípios que tiveram o orçamento educacional comprometido. Essa constatação foi reconhecida através de discussão jurídica levada ao Supremo Tribunal Federal, cuja decisão, examinada na presente dissertação, implicou condenação da União a pagamento de valores bilionários.
O procedimento para pagamento, em face do alto montante apurado, foi disciplinado através da Emenda Constitucional 114/21 e, posteriormente, regulamentado na Bahia através da Lei nº 14.485/2022. Ocorre que a análise do pagamento da primeira parcela no Estado revelou alguns desafios enfrentados nesse processo de repasse, especialmente, em relação aos herdeiros dos beneficiários já falecidos.
Problemas, como a falta de padronização dos alvarás e eventuais inconsistências, demonstraram a necessidade de implementação de medidas alternativas de resolução. Diante desse cenário, foi implementada uma colaboração entre a Secretaria de Educação e a Procuradoria-Geral do Estado, primordial no enfrentamento dos problemas apresentados. 
Fruto dessa cooperação, para agilizar o pagamento dos alvarás apresentados pelos herdeiros, foi proposta a complementação de informações, pagamento do valor incontroverso, assim como o depósito judicial em algumas situações.
Diante da análise da normal constitucional e estadual acerca do procedimento de pagamento, identificamos, pois, a importância de uma legislação clara e bem definida bem como de um engajamento do Ente na busca de soluções efetivas aos obstáculos eventualmente enfrentados para garantir a destinação adequada dos recursos e assegurar que os beneficiários recebam os valores a que têm direito.
Assim, em projeção futura, quanto à expectativa da nova lei que regulamentará a segunda parcela, é esperado que sejam consideradas as experiências passadas para apresentação de  melhorias significativas no procedimento e reduza, assim como evite, os problemas já conhecidos durante o pagamento da primeira parcela.


Portanto, o caminho para a resolução completa dessas questões ainda requer esforços contínuos e aprimoramentos na legislação vigente. A transparência nas ações, o acesso à informação e a agilidade na análise dos processos são elementos essenciais para alcançar resultados efetivos e proporcionar justiça aos profissionais do magistério credores.


O presente estudo demonstrou ser essencial que os esforços conjuntos e a busca por soluções eficientes não cessem, garantindo que os valores devidos pelo FUNDEF cheguem aos seus devidos beneficiários. A resolução desse débito histórico não apenas contribui para a valorização do magistério e a melhoria da educação, mas também promove a justiça social e a igualdade de oportunidades para as futuras gerações de estudantes brasileiros.
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�	 Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 


�	 Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:


XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;


�	 Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.





�	 Vinculação de verbas proeminentes dos Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, do Fundo de Participação dos Estados – FPE, do Fundo de Participação dos Municípios – FPM e do Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI.


�	 Os dados eram extraídos do censo anual educacional realizado pelo Ministério da Educação.


�	 RE-RG 636.978, de relatoria de Ministro Cezar Peluso, Tribunal do Pleno, DJE 31.08.2001


�	 Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si.


� A título informativo, não participaram da votação os Ministros Dias Toffoli, por impedimento, Gilmar Mendes e Alexandre de Moraes, por ausência justificada, e Ricardo Lewandowski, por participação em Seminário Jurídico em Roma.


� Art. 2º - A destinação dos recursos provenientes das demais parcelas devidas pela União ao Estado, a título de complementação do FUNDEF, serão objeto de Lei específica futura. 


�	http://editorpaperless.alba.ba.gov.br/visualizador/publico/anexo/290975


�	http://editorpaperless.alba.ba.gov.br/visualizador/publico/anexo/296154


�	http://www.sac.ba.gov.br/index.php/Noticias-SAC/26/04/2023-%7C-Governo-cria-alternativa-para-retirada-dos-informes-de-rendimentos-dos-precatorios.html


� Art. 8º - Os profissionais do Magistério habilitados na forma do art. 5º desta Lei que não possuam vínculo com o Estado da Bahia deverão requerer a percepção do abono na forma e prazo a serem definidos em Regulamento.


� Art. 9º - Os herdeiros dos profissionais do Magistério ativos e inativos habilitados na forma do art. 5º desta Lei deverão requerer a percepção do abono, mediante apresentação de alvará judicial autorizando o levantamento parcial ou integral do valor, na forma e prazo a serem definidos em Regulamento.


��HYPERLINK "https://www.bahia.ba.gov.br/2023/02/noticias/em-reuniao-com-aplb-governador-apresenta-calendario-de-pagamento-dos-precatorios/" \h��https://www.bahia.ba.gov.br/2023/02/noticias/em-reuniao-com-aplb-governador-apresenta-calendario-de-pagamento-dos-precatorios/� Acesso em 23/07/2023. 


�Art. 7º - Secretaria da Administração - SAEB e a Secretaria da Educação - SEC publicarão, em ato conjunto, lista dos beneficiários do abono, contendo:





§ 3º - Os herdeiros dos profissionais do Magistério identificados na lista de beneficiários do abono deverão requerer o recebimento do abono em até 60 (sessenta) dias após a sua publicação, mediante apresentação de alvará judicial, autorizando o levantamento parcial ou integral do valor.





� Art.112. O valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento. 


�	https://www.opovo.com.br/noticias/economia/2023/02/25/precatorios-do-fundef-medida-pode-agilizar-pagamento-a-herdeiros.html





